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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

16/09/2026

RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº. 35.662.545/0001-48 - NIRE Nº. 3530054523-1 - COMPANHIA FECHADA

Carta de Renúncia
São Paulo/SP, 26 de agosto de 2026. À RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. (“Companhia”). Aos cuidados do Con-
selho de Administração Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 8, bairro Pinheiros, São Paulo/SP, CEP 
05425-070. Ref.: Renúncia ao cargo de membro efetivo do Conselho de Administração da Companhia. Prezados Se-
nhores: Pela presente e para todos os fi ns e efeitos do artigo 151 da Lei 6.404/76, eu, PEDRO PAULO ARCHER SUT-
TER, brasileiro, casado, advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº. 53.278.761-4/SSP/SP e inscrito no CPF/MF 
sob o nº. 013.879.347-67, com endereço profi ssional na Avenida Doutora Ruth Cardoso, 8.501, 5º Andar, Sala 8, bair-
ro Pinheiros, São Paulo/SP, apresento minha RENÚNCIA, em caráter irrevogável e irretratável, ao cargo de membro 
efetivo e Presidente do Conselho de Administração da Companhia, para o qual fui eleito na Assembleia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária realizada em 30/04/2026, comprometendo-me a manter em sigilo todas as informações, documen-
tos e dados aos quais tive acesso ou conhecimento. Atenciosamente, PEDRO PAULO ARCHER SUTTER - Ciente em: 
26/08/2026. RS HOLDING E PARTICIPAÇÕES S.A. Roberto Penna Chaves Neto - Conselho de Administração. JU-
CESP nº 342.897/26-3 em 04.09.2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

Éxes Securitizadora S.A.
CNPJ 55.085.811/0001-24 - NIRE 35.300.637.739

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 28 de Agosto de 2026
1. Data, Hora e Local: aos 28/08/2026, às 12:00 horas, na sede da Éxes Securitizadora S.A., localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Rebouças, nº 2748, 12º andar, Sala 2, Conjuntos 121 e 122, Pinheiros, CEP 05.402-500 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: dispensada a convocação prévia nos termos do artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas 
constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa: Presidente - Sr. Felipe Augusto da Costa Malta Moreira; e Secretária - Sra. Marina 
Gottschalk de Queiroz. 4. Ordem do Dia: deliberar sobre: 4.1. A realização, pela Companhia, de uma operação financeira (“Operação 
Debêntures”), mediante a sua 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em série única (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), nos termos da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme em vigor (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), 
da Resolução CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme em vigor (“Resolução CVM 160”), da Resolução da CVM nº 60, de 23/12/2021, conforme 
em vigor (“Resolução CVM 60”), da Lei nº 14.430, de 03/08/2022, conforme em vigor (“Lei 14.430”) e das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis (“Oferta”), conforme disciplinada na respectiva Escritura de Emissão (“Escritura de Emissão”), com a Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., sociedade por ações, inscrita no CNPJ sob o n.º 36.113.876/0004-34, com sede na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 12.901, 11º andar, conjuntos 1.101 e 1.102, Torre Norte, Centro 
Empresarial das Nações Unidas (CENU), Brooklin, CEP 04.578-910 (“Agente Fiduciário”), na qualidade de Agente Fiduciário. 4.2.  
A designação de procuradores da Companhia, pelo prazo de duração da Operação Debêntures, para a prática de atos relacionados à Operação 
Debêntures, conforme necessário; e 4.3. Autorização à Diretoria da Companhia para implementar as medidas necessárias conforme as 
deliberações a serem tomadas com relação à Operação Debêntures. 5. Deliberações: 5.1. Aprovar a Emissão das Debêntures pela Companhia, 
com as seguintes características e condições principais, e que serão detalhadas e reguladas por meio da celebração da Escritura de Emissão, 
bem como a realização da Operação Debêntures pela Companhia, mediante a celebração dos Documentos da Operação pertinentes, inclusive 
eventuais aditamentos que se fizerem necessários: (a) Número da Emissão: a Emissão constitui a 4ª (quarta) emissão de debêntures da 
Companhia; (b)  Número de Séries: a Emissão será realizada em série única; (c) Valor Total da Emissão: o valor total da Emissão será de  
R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais), na Data de Emissão (conforme abaixo definida), observado que tal montante poderá 
ser diminuído em decorrência da Distribuição Parcial (conforme abaixo definida), desde que observada a Quantidade Mínima (conforme abaixo 
definida) após a conclusão do Procedimento de Coleta de Intenções (conforme abaixo definido); (d) Distribuição Parcial: No âmbito da Oferta, 
será admitida a distribuição parcial das Debêntures, sendo que as Debêntures não colocadas no âmbito da Oferta serão canceladas pela 
Companhia, observado o valor mínimo de colocação da Oferta, correspondente a R$ 50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) (“Quantidade 
Mínima” e “Distribuição Parcial”, respectivamente) e os termos e condições estabelecidos na Escritura de Emissão e no Contrato de 
Distribuição (conforme definido na Escritura de Emissão); (e) Procedimento de Coleta de Intenções: no âmbito da Oferta, será adotado o 
procedimento de coleta de intenções de investimento junto aos investidores das Debêntures, a ser realizado pelo Coordenador Líder (conforme 
definido na Escritura de Emissão) dentro do período de distribuição da Oferta de que trata o artigo 48 da Resolução CVM 160, sem recebimento 
de reservas, sem lotes mínimos ou máximos, exclusivamente, para apuração da demanda pelos investidores das Debêntures e definição (i) da 
quantidade final de Debêntures emitidas e, consequentemente, da quantidade final de Debêntures Lastro (conforme definido na Escritura de 
Emissão) emitidas; e (ii) do volume final total da emissão das Debêntures e, consequentemente, do volume final total da Emissão, observada 
a Distribuição Parcial e Quantidade Mínima (“Procedimento de Coleta de Intenções”); (f) Valor Nominal Unitário: o valor nominal unitário 
das Debêntures será, na Data de Emissão, de R$ 1.000,00 (mil reais); (g) Quantidade de Debêntures: serão emitidas 150.000 (cento e 
cinquenta mil) Debêntures, observado que tal quantidade poderá ser diminuída em decorrência da Distribuição Parcial, desde que observada a 
Quantidade Mínima após a conclusão do Procedimento de Coleta de Intenções; (h) Destinação dos Recursos: Os recursos captados por meio 
da Emissão deverão ser integralmente acolhidos pela Companhia na conta nº 98525-4, agência 0393, do Banco Itaú (341), nos termos da 
Escritura de Emissão; (i) Local de Emissão: para todos os fins e efeitos legais, o local da Emissão das Debêntures é a cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo; (j) Data de Emissão: para todos os efeitos, a data de emissão das Debêntures será aquela definida na Escritura de 
Emissão; (k) Prazo e Data de Vencimento: as Debêntures terão o prazo previsto na Escritura de Emissão; (l) Comprovação de Titularidade: 
para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta emitido pelo Escriturador (conforme definido 
na Escritura de Emissão) e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, 
será expedido por esta extrato em nome do debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures; (m) Colocação e 
Negociação: A colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos da B3 e com o plano de distribuição descrito na 
Escritura de Emissão; (n) Subscrição: As Debêntures serão subscritas, no mercado primário, de acordo com os procedimentos da B3. As 
Debêntures serão subscritas, a qualquer tempo, a partir da data de início de distribuição da Oferta, na forma prevista na Resolução CVM 160, 
e a colocação das Debêntures será realizada de acordo com os procedimentos da B3; (o) Resgate: o resgate das Debêntures, seja antecipado, 
facultativo ou não, ou programado, ocorrerá conforme as hipóteses previstas na Escritura de Emissão; (p) Amortização: a amortização das 
Debêntures, seja antecipada, facultativa ou não, ou programada, ocorrerá conforme as hipóteses previstas na Escritura de Emissão;  
(q) Conversibilidade, Tipo e Forma: As Debêntures serão emitidas sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou 
certificados, e, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato de conta emitido pelo Escriturador e, 
adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, conforme o caso, será expedido por esta extrato 
em nome do debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais Debêntures (r) Espécie: as Debêntures serão da espécie 
quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das S.A.; (s) Garantias Reais: Não serão constituídas garantias específicas, reais ou 
fidejussórias, para as Debêntures, as quais não contarão, também, com garantia flutuante da Companhia, razão pela qual qualquer bem ou 
direito integrante do patrimônio da Companhia que não componha o Patrimônio Separado (conforme definido na Escritura de Emissão), não será 
utilizado para satisfazer as Debêntures, nem haverá coobrigação por parte da Companhia; (t) Data de Integralização: qualquer data em que 
forem integralizadas, parcial ou totalmente, as Debêntures; (u) Integralização: as Debêntures serão integralizadas de acordo com as regras e 
condições previstas na Escritura de Emissão; (v) Vencimento Antecipado: As obrigações decorrentes das Debêntures poderão ser 
consideradas antecipadamente vencidas e imediatamente exigíveis as obrigações da Companhia decorrentes da Escritura de Emissão, na 
ocorrência de quaisquer dos Eventos de Vencimento Antecipado (conforme definidos na Escritura de Emissão), observados os prazos de cura 
aplicáveis e as condições estabelecidas na Escritura de Emissão; (w) Encargos Moratórios: Ocorrendo impontualidade no pagamento pela 
Companhia de qualquer valor devido aos debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, 
incidirão, sobre todos e quaisquer valores em atraso, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial (i) juros 
de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento;  
e (ii) multa convencional, irredutível e não compensatória, de 2% (dois por cento) (“Encargos Moratórios”); (x) Atualização Monetária do 
Valor Nominal Unitário: as Debêntures não terão o seu Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, 
atualizado monetariamente; (y) Remuneração: Sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures incidirão 
juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de 1 (um) dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis 
(conforme definido na Escritura de Emissão), calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível em sua página na 
Internet (www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida exponencialmente de um spread ou sobretaxa equivalente a 1,85% (um inteiro e oitenta e 
cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, 
“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, por Dias Úteis decorridos, incidente 
sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso, desde a Data da Primeira Integralização 
(conforme definido na Escritura de Emissão), ou a data de pagamento da Remuneração imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, 
até a data de pagamento da Remuneração imediatamente subsequente (exclusive), ressalvados os pagamentos decorrentes do resgate 
antecipado das Debêntures, vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão 
e/ou da Amortização Extraordinária Facultativa (conforme definida na Escritura de Emissão), de acordo com a fórmula prevista na Escritura de 
Emissão; (z) Periodicidade de Pagamentos: os valores devidos a título de Remuneração serão pagos na periodicidade e de acordo com as 
Datas de Pagamento da Remuneração (conforme definido na Escritura de Emissão) indicadas em tabela prevista no Anexo I da Escritura de 
Emissão; (aa) Forma de Pagamento: os pagamentos devidos pela Companhia em decorrência da Emissão serão efetuados na forma prevista 
na Escritura de Emissão; (bb) Classificação de Risco: as Debêntures não serão objeto de classificação de risco (rating); (cc) Repactuação 
Programada: as Debêntures não serão objeto de repactuação programada; e, (dd) Demais Condições: todas as demais condições específicas 
da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.3. Aprovar a designação de procuradores da Companhia, 
pelo prazo de duração da Operação Debêntures, para a prática de atos relacionados à Operação Debêntures, conforme necessário, excetuando 
qualquer limite previsto no Estatuto Social da Companhia; 5.4. Autorizar a Diretoria da Companhia a celebrar os Documentos da Operação 
Debêntures pertinentes, inclusive eventuais aditamentos para alteração de quaisquer condições da Operação, incluindo, mas não se limitando 
a, para a emissão de novas séries, emissão de novas debêntures ou qualquer outro instrumento de dívida na Operação Debêntures e alteração 
do valor total de emissão da Operação; bem como praticar todos e quaisquer atos, e adotar quaisquer providências e medidas para a realização 
da Emissão das Debêntures e da Operação, incluindo, sem limitação: negociar termos e condições dos Documentos da Operação, inclusive 
eventuais aditamentos; contratar prestadores de serviços; requerer registros perante órgãos públicos e serventias extrajudiciais; cumprir 
quaisquer condições; e designar procuradores para a prática de atos relacionados à Operação, conforme necessário; e 5.5. Ratificar todos os 
atos praticados pela Diretoria da Companhia até a presente data para fins de realização da Operação. 6. Encerramento: nada mais havendo a 
tratar e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a assembleia, lavrando-se a presente ata na forma de sumário, nos termos do 
artigo 130, §1º, da Lei das S.A., a qual, depois de lida e aceita, foi assinada pelo Presidente e Secretária. A presente ata é cópia fiel da ata 
lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 28/08/2026. Mesa: Felipe Augusto da Costa Malta Moreira - Presidente; Marina Gottschalk de 
Queiroz - Secretária. JUCESP nº 1.448.251/26-6 em 08/09/2026. em 14/09/2026 por Marina Centurion Dardani – Secretário Geral.

REDEVCO 13 PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ/ME nº 57.598.698/0001-06 - NIRE nº 35.265.135.69-8

01ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL
Pelo presente instrumento particular: Redevco Participações Ltda., CNPJ 46.300.622/0001-36, com seus atos constitutivos 
arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.239.077.78-3 (“Sociedade”), neste ato representada pelos seus Administradores, 
não sócios, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, e o Sr. André Luís de Oliveira 
Agostinho, RG 39.637.000-7, SSP/SP, CPF 133.441.208-16, CRECISP 091270, CREASP 2605654230. Única sócia da Redevco 
13 Participações Ltda., CNPJ 57.598.698/0001-06, registrada na JUCESP sob o NIRE 35.265.135.69-8 (“Sociedade”), e 
ainda na qualidade de Sócia Ingressante: Revee - Real Estate Venues & Entertainment Participações S.A., CNPJ 
50.048.161/0001-23, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE 35.300.640.16-1, representada por 
seus Diretores, o Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, e a Sra. Ana Lucia dos 
Santos Souza, RG 19.745.570-0, CPF 144.280.738-52. Resolvem alterar o Contrato Social da Sociedade segundo as 
cláusulas e condições a seguir: I – Da Cessão de Cotas do Capital Social: 1.1. A única Sócia da Sociedade, Redevco 
Participações Ltda., acima qualificada, cede, neste ato, 999 quotas de sua propriedade e emissão da Sociedade, as quais 
se encontram totalmente subscritas e integralizadas em moeda corrente nacional, com o valor nominal total de R$ 1,00 
cada uma, totalizando R$ 999,00, a título oneroso, pelo mesmo valor, à Sócia Ingressante Revee - Real Estate Venues 
& Entertainment Participações S.A., acima qualificada, que passa a ser titular de 99,90% das quotas da Sociedade. 
1.2. A Cedente declara e assegura as Cessionárias que as quotas se encontram totalmente integralizadas, subscritas, 
livres e desembaraçadas de ônus e gravames. 1.3. As Cessionárias declaram, sob as penas da lei, que não está impedida, 
sob qualquer forma, a contratar com a Sociedade e participar do capital social desta. II – Da Alteração da Denominação 
Social e da Transformação do Tipo Societário: 2.1. Ato seguinte, as sócias decidem alterar a denominação social da 
Sociedade, assim como, transformá-la em Sociedade Anônima, passando a denominação social de Redevco 13 
Participações Ltda. para Revee Capital Partners S.A., motivo pelo qual o artigo 1º do Estatuto Social da Companhia terá 
a seguinte redação: “Artigo 1 - A Companhia denomina-se Revee Capital Partners S.A., e rege-se pelo presente Estatuto 
Social e pelas disposições legais aplicáveis.” III – Da Administração da Sociedade: 3.1. Nesta data, conforme assinatura 
aposta no Termo de Renúncia anexo, o Diretor da Sociedade, Sr. André Luís de Oliveira Agostinho, RG 39.637.000-7, 
SSP/SP, CPF 133.441.208-16, CREASP 2605654230, renuncia ao seu respectivo cargo de Administrador da Sociedade, 
tendo as Acionistas concordado com tal renúncia. 3.2. O Diretor renunciante outorga à Sociedade a mais ampla, geral 
e irrestrita quitação decorrente de toda relação jurídica mantida com a Sociedade, até a presente data estabelecida 
neste instrumento. 3.3. Ato contínuo, decidem as Acionistas nomearem como administrador o Sr. Luis Fernando Casari 
Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30, como Diretor Sem Designação Específica da Companhia, nos 
termos do Estatuto Social. Respectivo mandato terá duração de 3 anos a contar da data desta AGE. 3.4. Em seguimento, 
neste ato, as Acionistas ratificam a nomeação do Sr. Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-
66, como Diretor Presidente da Companhia, nos termos do Estatuto Social. Respectivo mandato terá duração de 3 anos 
a contar da data desta AGE. 3.5. Os Diretores ora eleitos, firmam os respectivos Termos de Posse nesta data, em anexo, 
declarando sob as penas da lei, que não estão impedidos de exercerem a administração da Companhia: (a) por lei especial; 
(b) em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela; (c) em virtude de pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou (d) por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 3.6. As acionistas deliberam que o Diretores 
perceberão remuneração global até o limite de R$ 1.000,00, até a próxima Assembleia Geral Ordinária da Companhia, 
já incluindo os benefícios de qualquer natureza e verbas. 3.7. Ainda, os acionistas decidem proceder com as regras de 
administração da Companhia, para fazer constar a necessidade de assinatura conjunta de pelo menos 02 Diretores, 
com ou sem designação específica nos documentos que importem em responsabilidades ou obrigações, motivo pelo 
qual o artigo 17 do Estatuto Social da Companhia terá a seguinte redação: “Artigo 17 - Os membros da Diretoria terão 
amplos poderes de gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que 
se relacionem com o objeto da Companhia, podendo: (a) representar a Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou 
passivamente, perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem 
como autarquias, Companhias de economia mista e entidades paraestatais; (b) administrar, orientar e dirigir os negócios 
sociais, respeitadas as deliberações tomadas nas Assembleias Gerais; (c) assinar cheques, duplicatas e suas respectivas 
faturas, ordens de pagamento; e (d) receber pagamentos efetuados em nome da Companhia. §1º - Todo e qualquer 
documento que importe em qualquer responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, 
notas promissórias, contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento e outros documentos não especificados, 
obrigatoriamente serão assinados: (a) Por pelo menos 02 Diretores, com ou sem designação específica, em conjunto; 
(b) por 01 procurador da Companhia, desde que investido de poderes especiais para tanto. §2º - As procurações em 
nome da Companhia serão outorgadas por ao menos dois Diretores, e, além de mencionar expressamente os poderes 
conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado a 3 anos.” IV – Da 
Consolidação do Estatuto Social da Sociedade: 4.1. As Acionistas igualmente aprovam o Estatuto Social da Companhia, 
na forma abaixo descrita no Anexo I, integrante da presente alteração. V - Das Disposições Finais: 5.1. Decidem as 
Acionistas pela não instalação do Conselho Fiscal, conforme facultado pelo art. 161, da Lei 6.404/76. 5.2. Dá-se por 
efetivamente transformada, esta Sociedade em S.A., sob a denominação de Revee Capital Partners S.A., na forma da 
Lei 6.404/76 e pelos termos do Estatuto Social, aprovado nesta alteração contratual. São Paulo/SP, 02/01/2025. Redevco 
Participações Ltda. - Leonardo Falbo Donato, André Luís de Oliveira Agostinho. Acionista Ingressante: Revee - Real 
Estate Venues & Entertainment Participações S.A. - Leonardo Falbo Donato, Ana Lucia dos Santos Souza. 
JUCESP - 92.046/25-3, NIRE - 3530065975-9 em 12/03/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 
Anexo I - Estatuto Social - Capítulo I - Denominação, Sede, Filiais, Prazo de Duração - Artigo 1 - A Companhia denomina-
se Revee Capital Partners S.A., e rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis. Artigo 2 - A 
Companhia tem sede e foro na nesta capital do Estado de SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, cj. 1.702, Jd. Paulistano, 
CEP 01452-000. §Único - Mediante deliberação da Diretoria, a Companhia poderá abrir, manter e encerrar filiais, 
escritórios ou representações em qualquer localidade do país ou do exterior, observadas as formalidades legais. Artigo 3 
- A Companhia tem por objeto social: (a) Investimento e administração (gestão) de participações em quotas ou ações 
de outras sociedades, sejam elas nacionais ou estrangeiras, como sócia quotista, acionista ou em conta de participação 
de diversos ramos de atividade; e, (b) Administração e gestão de recursos de suas controladas. Capítulo II - Do Capital 
e das Ações - Artigo 5º - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 1.000,00, representado 
por 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 6º - Os acionistas terão preferência para subscrição 
de ações nos aumentos do capital social, conforme definido na Lei 6.404/76, pelo prazo mínimo de 30 dias, contados 
da publicação da Assembleia Geral, respeitada a mesma espécie e classe de ações, na proporção das que possuírem. 
Capítulo III - Da Assembleia Geral - Artigo 7 - A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a Lei e o Estatuto 
Social, constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto 
da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. Artigo 8 - A Assembleia 
Geral reunir-se-á na sede social: (a) Ordinariamente, 1 vez por ano, nos 4 primeiros meses seguintes ao término do 
exercício social, para tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, 
deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; eleger os membros da Diretoria 
e do Conselho Fiscal, quando for o caso; e (b) Extraordinariamente, sempre que os interesses e os dispositivos da lei e 
do Estatuto Social o exigirem. Artigo 9 - A Assembleia Geral será convocada por qualquer Diretor, precedida dos anúncios 
e publicações dos documentos previstos em lei, nos termos e prazos por ela estabelecidos. Independentemente das 
formalidades previstas em lei, quanto à publicação dos anúncios de convocação, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecerem todos os Acionistas, nos termos do parágrafo 4º do artigo 124 da Lei 6.404/76. Artigo 10 
- A Assembleia Geral será instalada e presidida por qualquer outro membro da Diretoria que estiver presente e que, se 
o caso, for escolhido pelos Acionistas. O presidente da Assembleia Geral indicará o secretário da mesa. Artigo 11 - Dos 
trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e 
pelos Acionistas presentes. Da ata tirar-se-ão certidões ou cópias autênticas, para os fins legais. §1º - A ata poderá ser 
lavrada na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, e conter a transcrição apenas das 
deliberações tomadas, desde que (i) os documentos ou propostas submetidos à assembleia, assim como as declarações 
de voto ou dissidência, referidos na ata, sejam numerados seguidamente, autenticados pela mesa e por qualquer 
Acionista que o solicitar, e arquivados na Companhia; e (ii) a mesa, a pedido de Acionista interessado, autentique 
exemplar ou cópia de proposta, declaração de voto ou dissidência, ou protesto apresentado. §2º - Não sendo a ata 
lavrada na forma permitida no §1º acima, poderá ser publicado apenas o seu extrato, com sumário dos fatos ocorridos 
e a transcrição das deliberações tomadas. Artigo 12 - Os Acionistas poderão se fazer representar nas Assembleias Gerais 
por procurador constituído há menos de 1 ano, que seja Acionista, Diretor da Companhia ou advogado, nos termos do 
§1º art. 126 da Lei 6.404/76, devendo o respectivo instrumento de mandato ser protocolado na sede da Companhia, 
até 48 horas antes da data da respectiva Assembleia Geral. Artigo 13 - Somente poderão tomar parte da Assembleia 
Geral os Acionistas cujas Ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 12 horas antes da data da 
Assembleia Geral. Artigo 14 - As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados 
os votos em branco, ressalvadas as deliberações sobre matérias em relação às quais a lei e o Estatuto Social prevejam 
quórum qualificado. §1º - O exercício do direito de voto nos casos especiais de condomínio, acordo de Acionistas, 
usufruto e de Ações empenhadas ou alienadas fiduciariamente, fica sujeito às exigências da Assembleia Geral. §2º - Não 
poderá participar da Assembleia, o Acionista com direitos sociais suspensos. Artigo 15 - O Acionista não poderá votar 
nas deliberações relativas a laudo de avaliação dos bens como que concorrer para o capital social e à aprovação de suas 
contas como administrador, nem em quaisquer outras que puderem beneficiá-lo de modo particular ou em que tiver 
interesse conflitante. Capítulo IV - Da Administração da Companhia - Seção I - Dos Membros da Administração - Artigo 
16 - A Administração da Companhia compete a uma Diretoria composta por, até 04 membros, sendo no mínimo, 01 

designado Diretor Presidente. Havendo outros diretores, esses poderão ser nomeados com, e, ou sem designação 
específica, sendo todos, pessoas naturais, residentes no País, Acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral para o 
mandato de no máximo 03 anos, admitida reeleição. Artigo 17 - Os membros da Diretoria terão amplos poderes de 
gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com 
o objeto da Companhia, podendo: (a) representar a Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, perante 
terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, 
Companhias de economia mista e entidades paraestatais; (b) administrar, orientar e dirigir os negócios sociais, respeitadas 
as deliberações tomadas nas Assembleias Gerais; (c) assinar cheques, duplicatas e suas respectivas faturas, ordens de 
pagamento; e (d) receber pagamentos efetuados em nome da Companhia. §1º - Todo e qualquer documento que 
importe em qualquer responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, notas promissórias, 
contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento e outros documentos não especificados, obrigatoriamente serão 
assinados: (a) Por pelo menos 02 Diretores, com ou sem designação específica, em conjunto; (b) por 01 procurador da 
Companhia, desde que investido de poderes especiais para tanto. §2º - As procurações em nome da Companhia serão 
outorgadas por ao menos dois Diretores, e, além de mencionar expressamente os poderes conferidos, deverão, com 
exceção daquelas para fins judiciais, conter um período de validade limitado a 3 anos. Artigo 18 - Compete à Diretoria, 
como órgão de administração executiva e de representação da Companhia, além daqueles determinados na Lei 6.404/76, 
os seguintes atos: I. Realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à consecução dos 
objetivos sociais da Companhia, de acordo com a orientação geral dos negócios, implementando os planos e programas 
aprovados pela Assembleia Geral; II. Executar a política administrativa, técnica, financeira e de produção da Companhia; 
III. Admitir e demitir empregados e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração, sempre dentro dos limites 
fixados no Plano Anual de Negócios, no Orçamento de Operações, e no Orçamento de Despesas de Capital da Companhia 
previamente aprovados pela Assembleia Geral; IV. Elaborar as normas básicas de estrutura administrativa e submetê-las 
à Assembleia Geral; V. Resolver sobre a aplicação dos fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, 
fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, adquirir, alienar e onerar bens móveis e 
imóveis, prestar caução, avais e fianças, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim 
como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito, observadas as restrições legais; VI. Elaborar 
o relatório anual para os Acionistas, levantar o balanço patrimonial, as contas da Diretoria e as demais demonstrações 
financeiras e preparar proposta de distribuição e aplicação dos lucros, submetendo tais documentos à apreciação da 
Assembleia Geral; VII. Propor à Assembleia Geral reformas estatutárias. Seção II - Das Disposições Gerais - Artigo 19 
- Os membros da Diretoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados nos livros 
de Registro de atas das Reuniões da Diretoria. §Único - Se o termo não for assinado nos 30 dias seguintes à nomeação, 
ficará sem efeito, salvo em caso de justificação apresentada pelo membro eleito e aceita pela Diretoria. Artigo 20 - O 
exercício do cargo de Diretor independe da prestação de caução. Artigo 21 - Os membros da Diretoria permanecerão 
em seus cargos até a investidura dos novos administradores eleitos, estendendo-se o prazo de gestão até esse momento. 
§Único - Em caso de vacância de qualquer dos cargos de Diretor, nesse caso entendido o afastamento por prazo superior 
a 30 dias, deverá ser convocada Assembleia Geral, dentro de 30 dias da data de tal ocorrência, ocasião em que será 
eleito novo membro cujo prazo de mandato estender-se-á até o final do prazo de mandato inicial dos Diretores 
substituídos. Artigo 22 - Os Diretores farão jus ao recebimento de remuneração mensal, em montante a ser estabelecido 
mediante deliberação dos Acionistas representando, pelo menos, a maioria do Capital Social, e será levada à conta de 
despesas gerais da Companhia. Artigo 23 - A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer Diretor, na sede 
social. §Único - Os avisos de convocação indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues aos membros da Diretoria 
com 10 dias, no mínimo, de antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com 
a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores por carta registrada ou 
protocolada. Artigo 24 - Cada Diretor terá direito a um voto nas reuniões da Diretoria. §Único - Das reuniões serão 
lavradas atas em livro próprio, assinadas por todos os membros presentes, devendo ser arquivadas no Registro do 
Comércio aquelas que contiverem deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros. Artigo 25 - São 
expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes com relação à Companhia, os atos de qualquer diretor, procurador 
ou funcionário, que a envolverem em obrigações relativas a negócios ou operações estranhos ao objeto social, 
notadamente a concessão de fiança e aval, assim como a tomada de empréstimos, salvo quando expressamente 
autorizados pela Assembleia Geral. Capítulo V - Do Conselho Fiscal - Artigo 26 - O Conselho Fiscal da Companhia, se 
instalado, será integrado por 3 membros efetivos e igual número de suplentes, funcionará em caráter não permanente 
e será composto, instalado e remunerado em conformidade com a legislação em vigor. Capítulo VI - Do Exercício Social, 
do Balanço e dos Lucros - Artigo 27 - O ano social terá início em 1º de janeiro e terminará em 31 de dezembro de cada 
ano. Artigo 28 - Ao fim de cada exercício social será levantado o Balanço Patrimonial e as Demonstrações Financeiras, 
previstas no artigo 176 da Lei 6.404/76, sendo que, dos resultados apurados, serão inicialmente deduzidos os prejuízos 
acumulados e a provisão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social sobre o Lucro, e o lucro remanescente 
terá a seguinte destinação: (a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a 
reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em que seu saldo, acrescido do montante de reservas de 
capital de que trata o art. 182, §1º, da Lei 6.404/76, exceder de 30% do capital social; (b) 5% do lucro líquido, ajustado 
nos termos do art. 202 da Lei 6.404/76, serão distribuídos aos Acionistas a título de dividendo obrigatório; (c) o saldo 
ficará à disposição da Assembleia que decidirá sua destinação, podendo, inclusive, mantê-lo em uma das contas de 
reserva previstas nos artigos 194 a 197 da Lei 6.404/76. Artigo 29 - A Companhia poderá levantar balanços mensais, 
trimestrais ou semestrais, por deliberação da Assembleia Geral, por voto afirmativo da maioria do capital social e 
havendo lucros em tais balanços, poderá haver distribuição de dividendos, observadas as disposições legais. Artigo 30 
- Ainda por deliberação da Assembleia Geral, por voto afirmativo da maioria do capital social, poderão ser declarados 
dividendos intermediários, ou juros sobre o capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual, semestral, trimestral ou mensal. Artigo 31 - O valor dos juros pagos ou creditados 
aos Acionistas no exercício, a título de remuneração do capital próprio, será diminuído do montante dos dividendos, 
inclusive do obrigatório, a serem pagos, nos termos deste artigo. Artigo 32 - O dividendo será pago, salvo deliberação 
em contrário da Assembleia Geral, no prazo de 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do 
exercício social. Artigo 33 - A ação para haver dividendos prescreve em 3 anos, contados da data em que tenham sido 
postos à disposição do Acionista. Reverterão em favor da Companhia os dividendos prescritos na forma da lei. Artigo 
33 - A Assembleia Geral poderá ainda, mediante proposta da Diretoria e desde que não haja oposição de qualquer 
Acionista presente, deliberar sobre a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou ainda sobre a retenção de 
todo o lucro líquido, nos termos previstos no artigo 202 da Lei 6.404/76. Capítulo VII - Da Liquidação da Companhia 
- Artigo 34 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral, 
que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período 
da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. Capítulo VIII - Disposições Gerais 
- Artigo 35 - O presente Estatuto Social rege-se pelas disposições da Lei 6.404 de 15.12.1976, alterada pelas Leis 9.457 
de 5.5.1997, e 10.303 de 31.10.2001. Capítulo IX - Foro - Artigo 36 - Todo e qualquer conflito ou controvérsia, decorrente 
ou relacionado a este Estatuto ou à Companhia, inclusive aqueles relativos à sua existência, validade, eficácia, 
cumprimento, interpretação ou rescisão e suas consequências (“Disputas”), será definitivamente decidido por arbitragem, 
nos termos da Lei 9.307/96, e de acordo com as disposições a seguir. §1º - Qualquer Disputa deverá ser submetida à 
arbitragem perante a Centro de Arbitragem e Medição da Câmara Americana de Comércio para o Brasil – São Paulo -SP 
(AMCHAM), de acordo com o Regulamento do Centro de Arbitragem e Mediação ora escolhido (“Regulamento”), exceto 
no que este for modificado pelas disposições a seguir ou vier a ser alterado por acordo entre as Partes. §2º - A arbitragem 
deverá ser conduzida no idioma português. A arbitragem terá sede na Cidade de SP-SP, onde o laudo arbitral deverá 
ser proferido, sendo vedado o julgamento por equidade. §3º - O tribunal arbitral será composto por 3 árbitros (“Tribunal 
Arbitral”), sendo um indicado pelo requerente, ou requerentes, conjuntamente; e outro, pelo requerido, ou requeridos, 
conjuntamente. Os 2 árbitros indicados pelas partes deverão indicar o terceiro árbitro, que presidirá o Tribunal Arbitral. 
Caso qualquer das partes ou os árbitros indicados por elas deixem de proceder à indicação do respectivo árbitro, esta 
será realizada de acordo com o Regulamento. §4º - Todos os custos e despesas relativos ao procedimento arbitral serão 
divididos e pagos equitativamente pelas partes durante o procedimento. O laudo arbitral deverá, ao final, atribuir à 
parte perdedora, ou a ambas as partes, na proporção do sucesso de seus pedidos, os custos e despesas da arbitragem, 
incluindo honorários sucumbenciais, estes limitados a 5% da condenação. Outras despesas incorridas individualmente 
pelas Partes por seu exclusivo critério, tais como honorários contratuais de advogados, não deverão ser objeto de 
reembolso. §5º - Sem prejuízo da presente cláusula arbitral, as Partes elegem o foro da cidade de São Paulo - SP, 
renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja – para processar e julgar quaisquer demandas relativas 
à concessão de medidas cautelares e de urgência anteriormente à constituição do Tribunal Arbitral bem como execução 
de obrigações líquidas e certas e/ou específicas e eventual ação anulatória do laudo arbitral. A concessão de qualquer 
medida de urgência deverá ser imediatamente informada pela parte requerente da medida à Câmara e poderá ser 
confirmada, modificada ou suspensa pelo Tribunal Arbitral tão logo este seja constituído. §6º - Uma vez devidamente 
constituído, o Tribunal Arbitral deterá competência exclusiva para a apreciação de quaisquer medidas cautelares ou de 
urgência. §7º - O laudo arbitral será final e resolverá definitivamente a Disputa entre as partes objeto da arbitragem e, 
tal como quaisquer ordens ou medidas determinadas pelo Tribunal Arbitral, vinculará as Partes e seus sucessores, 
podendo ser objeto de execução perante qualquer foro que tenha jurisdição sobre a matéria, as Partes ou bens relevantes. 
§8º - A arbitragem será confidencial e as Partes não deverão revelar a nenhum terceiro nenhuma informação ou 
documentação apresentada na arbitragem que não seja de domínio público, ou provas ou materiais produzidos em 
razão da arbitragem, ou qualquer ordem ou laudo proferido na arbitragem, exceto, e apenas na medida em que tal 
revelação: (i) decorra de força de lei ou regulamentação; (ii) vise a proteger um direito; (iii) seja necessária para a 
execução judicial do laudo arbitral; ou (iv) seja necessária para a obtenção de aconselhamento legal, regulatório, 
financeiro, contábil ou similares. Todas e quaisquer controvérsias relativas à confidencialidade objeto desta cláusula 
deverão ser decididas pelo Tribunal Arbitral. Visto do Advogado: Marco Folla De Renzis - OAB/SP 267.494.

REVEE CAPITAL PARTNERS S.A.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 13/10/2025.
1. Data, Hora e Local: Em 13/10/2025 às 10h, na sede da Revee Capital Partners S.A. (“Companhia”), localizada 
nesta capital do Estado de SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, cj. 1.702, Jd. Paulistano, CEP 01452-000. 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 (“Lei das S.A.”), em virtude 
da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas na 
Lista de Presença de Acionistas, sob a forma do Anexo I. 3. Mesa: Presidente da Mesa: Sr. Leonardo Falbo Donato; 
e Secretário da Mesa: Sr. Luís Fernando Casari Davantel. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre o recebimento e 
homologação do pedido de renúncia do Sr. Luís Fernando Casari Davantel; (ii) ratificação da atual Diretoria da 
Companhia; e (iii) a alteração do Artigo 17 do Estatuto Social da Companhia com a consequente Consolidação. 
5. Deliberações: Por unanimidade de votos e sem qualquer restrição ou ressalva, foram tomadas as seguintes 
deliberações: (i) Receber e homologar o pedido de renúncia do atual Diretor Sem Designação Especifica da Companhia, 
Sr. Luís Fernando Casari Davantel, RG 12.730.471-X, SSP/SP, CPF 085.502.588-30, conforme termo de renúncia 
anexo. (i.1) O Diretor Renunciante e a Companhia outorgam-se, de forma recíproca e mútua, a mais ampla, plena, 
geral, irrevogável e irretratável quitação, nada mais tendo a reclamar um do outro, a qualquer tempo, a qualquer 
título ou sob qualquer pretexto, em relação ao exercício das funções do referido administrador até a presente data, 
bem como ficam aprovadas suas contas e atos de gestão, ressalvados os casos previstos em lei. (ii) Ratificar a eleição 
do Diretor Leonardo Falbo Donato, RG 47.076.006-0, SSP/SP, CPF 388.651.968-66, para o cargo de Diretor Presidente, 
com mandato até 02/01/2028. (iii) Tendo em vista as deliberações tomadas nos itens anteriores, passa o artigo 17º 
do Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 17 - Os membros da Diretoria terão amplos poderes 
de gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem 
com o objeto da Companhia, podendo: (a) representar a Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, 
perante terceiros, quaisquer repartições públicas, autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como autarquias, 
Companhias de economia mista e entidades paraestatais; (b) administrar, orientar e dirigir os negócios sociais, 
respeitadas as deliberações tomadas nas Assembleias Gerais; (c) assinar cheques, duplicatas e suas respectivas 
faturas, ordens de pagamento; e (d) receber pagamentos efetuados em nome da Companhia. §1º - Todo e qualquer 
documento que importe em qualquer responsabilidade ou obrigação da Companhia, incluindo escrituras, contratos, 
notas promissórias, contratos de câmbio, cheques, ordens de pagamento e outros documentos não especificados, 
obrigatoriamente serão assinados: (a) pelo Diretor Presidente, isoladamente; (b) por quaisquer 2 Diretores, em 
conjunto; (c) por 01 procurador da Companhia, desde que investido de poderes especiais para tanto. §2º - As 
procurações em nome da Companhia serão outorgadas nos termos do §1º, alíneas “a” ou “b”, acima, e, além de 
mencionar expressamente os poderes conferidos, deverão, com exceção daquelas para fins judiciais, conter um 
período de validade limitado a 3 anos.” (iv) Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos, tomar 
todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração de todas 
as deliberações desta Assembleia. 6. Anexos: É parte integrante e inseparável da presente ata para todos os fins de 
direito todos os seus anexos, ressalvado que, em razão de esta ata ser lavrada em forma de sumário, esses não 
serão objeto de publicação. 7. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguém se 
manifestando, foi suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, conforme 
admitido pelo artigo 130, §§1º e 2º, da Lei das S.A. Reaberta a sessão, foi a ata lida, achada conforme, aprovada e 
assinada por todos os presentes. Presidente da Reunião – Sr. Leonardo Falbo Donato; Secretário da Reunião – Sr. Luís 
Fernando Casari Davantel. Mesa: Leonardo Falbo Donato - Presidente; Luís Fernando Casari Davantel - Secretário. 
JUCESP - 91.478/26-1 em 12/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 30/06/2025.
1. Data, Hora e Local: Em 30/06/2025 às 10h, na sede da Revee Capital Partners S.A. (“Companhia”), localizada 
nesta capital do Estado de SP, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2.277, cj. 1.702, Jd. Paulistano, CEP 01452-000. 
2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas na Lista de Presença de Acionistas, sob a forma do Anexo I. 3. Mesa: Presidente da Mesa: 
Sr. Leonardo Falbo Donato; e Secretário da Mesa: Sr. Antônio José Santos Guimarães. 4. Ordem do Dia: Deliberar 
sobre (i) o Aumento de Capital social da Companhia, com a emissão de 1.000 novas ações ordinárias e sem valor 
nominal, conforme boletim de subscrição arquivado na sede da Companhia e; (ii) a Reforma e consolidação do 
Estatuto Social da Companhia a fim de atender o item anterior. 5. Deliberações: Por unanimidade de votos e 
sem qualquer restrição ou ressalva, foram tomadas as seguintes deliberações: (i) Aprovar o aumento do Capital 
Social da Companhia no valor de R$ 1.000,00, passando de R$ 1.000,00 para R$ 2.000,00 mediante a emissão 
de 1.000 novas ações ordinárias e sem valor nominal, com valor de emissão de R$ 1,00 cada uma, subscritas e 
integralmente integralizadas nos termos do Boletim de Subscrição devidamente arquivado na sede da Companhia. 
(i.1.) Em decorrência do aumento do capital social com a emissão de novas ações ordinárias, o Artigo 5º do 
Estatuto Social, passa a ter a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Sociedade, totalmente subscrito 
e integralizado é de R$ 2.000,00, representado por 2.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.” 
(ii) Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas 
as medidas necessárias à formalização, efetivação e administração de todas as deliberações desta Assembleia. 
6. Anexos: É parte integrante e inseparável da presente ata para todos os fins de direito todos os seus anexos, 
ressalvado que, em razão de esta ata ser lavrada em forma de sumário, esses não serão objeto de publicação. 
7. Encerramento: Foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso. Ninguém se manifestando, foi suspensa 
a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata em forma de sumário, conforme admitido pelo artigo 130, 
§§1º e 2º, da Lei das S.A. Reaberta a sessão, foi a ata lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os 
presentes. Presidente da Reunião – Sr. Leonardo Falbo Donato; Secretário da Reunião – Sr. Antônio José Santos 
Guimarães. (A presente ata confere com a original lavrada em livro próprio. Sendo a lista de presença assinada 
pelos Acionistas e Boletim de Subscrição devidamente arquivados nesta Companhia.) Mesa: Leonardo Falbo 
Donato - Presidente; Antônio José Santos Guimarães - Secretário. JUCESP - 269.160/25-5 em 07/08/2025. 
Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

  
 

 

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL E NOTIFICAÇÃO - RMM EMPR. IMOBILIÁRIOS LTDA. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. RMM EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, e 
inscrita no CNPJ nº 15.286.648/0001-43, com sede à Rua São Sebastiao, 126, sala 03, Centro, Porto Ferreira/SP, CEP: 13.660-013, doravante denominado COMITENTE, 
torna público, para conhecimento dos interessados, que se acha aberto, leilão para alienação do imóvel de sua propriedade, relacionado no Anexo I, parte integrante 
deste Edital. 

O leilão será regido pelas normas e 
disposições, consignadas neste Edital e regras aplicáveis de Direito Privado. O leilão terá início a partir da data da liberação do imóvel no site e será realizado de modo on-
line através do portal www.leiloesgold.com.br, estando a cargo do Leiloeiro Oficial, Sr. Uilian Aparecido da Silva, matriculado na JUCESP sob nº 958, com escritório à Rua 
Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar - Cj 58 - Tatuapé, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 1.1. Matricula 28.924 do CRI de Porto Ferreira/SP: 

minado “Tipo 02”. Corresponde à esta Unidade 

Quadra “C”; daí deflete perpendicularmente à direita e segue em linha reta por 22,00 metros até encontrar o ponto 12, confron
–

–

–

Observações: A construção da casa 137m² está sendo regularizada pela Comitente, e atualmente tem uma ampliação sem projeto de 40m², 
totalizando 177m². Os custos totais com a regularização dos 177m² (engenheiro, taxas de aprovação, CREA, INSS e ISS) são custeados pelo Comitente. 1.2. 
(DESOCUPADO). 1.3. DEBITOS FISCAIS E CONDOMINIAIS: será de responsabilidade do COMITENTE. 2. DATAS, LOCAL E LANCE MÍNIMO 2.1. O 1º (primeiro) 
leilão será realizado de forma On-line pela plataforma de leilões www.leiloesgold.com.br, com endereço à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar – Sala 58 – Tatuapé – 
São Paulo/SP, CEP 03317.001, o lance mínimo em PRIMEIRO LEILÃO não poderá ser abaixo do valor de R$ 959.604,77 (novecentos e cinquenta e nove mil, seiscentos e 
quatro reais e setenta e sete centavos), tendo sua data para o 1º (primeiro) Leilão, a ser realizado no dia 25/09/2026, às 14:00 horas. 2.2. O 2º (segundo) 
leilão será realizado de forma On-line pela plataforma de leilões www.leiloesgold.com.br, com endereço à Rua Serra de Botucatu, 1195 – 5º andar – Sala 58 – Tatuapé – 
São Paulo/SP, CEP 03317.001, o lance mínimo em SEGUNDO LEILÃO, ficou fixado o valor mínimo de R$ 785.804,77 (setecentos e oitenta e cinco reais, oitocentos e quanto 
reais e setenta e sete centavos), tendo sua data para o 2º (segundo) Leilão, a ser realizado no 12/10/2026, às 14:00 horas. 3. DA HABILITAÇÃO 3.2. Os interessados em 
participar do leilão, deverão se cadastrar no site www.leiloesgold.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando na opção HABILITE-SE. 4. DOS LANCES 
4.1. O envio de lances se dará exclusivamente através do site www.leiloesgold.com.br, respeitado o lance inicial e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de 
condições com os participantes presentes na sala do leilão presencial, na disputa pelo lote do leilão. 4.2. O proponente vencedor por meio de lance on-line terá prazo de 
24 horas depois de comunicado expressamente, para efetuar o pagamento da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro (em caso de lance a vista), conforme edital. 
No caso do não cumprimento da obrigação assumida, no prazo estabelecido, estará o proponente, sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas e danos. 5. 
CONDIÇÕES DE VENDA 5.1. O imóvel será vendido a quem maior lance oferecer, em moeda nacional, em leilão de modo on-line, obedecidas às condições deste edital, 
reservando-se aos COMITENTES, o direito de liberar ou não o imóvel, pelo maior preço alcançado, bem como, retirar, quando for o caso, de acordo com seu critério ou 
necessidade, por intermédio do leiloeiro. 5.2. os interessados na aquisição do imóvel poderão apresentar proposta de pagamento será exclusivamente na modalidade a 
vista. Os interessados deverão, previamente à apresentação de lances ou propostas, ler atentamente todas as condições estabelecidas neste edital, bem como realizar 
visita e vistoria do imóvel, caso entendam necessário, não podendo alegar posteriormente desconhecimento quanto às características, condições físicas, estado de 
conservação, ocupação ou quaisquer outros aspectos relacionados ao bem arrematado. 5.3. A venda será celebrada em caráter "AD CORPUS", ou seja, as áreas 
mencionadas nos editais, catálogos e outros veículos de comunicação e divulgação deste leilão, são meramente enunciativas, não cabendo ao adquirente, por conseguinte, 
exigir complemento de áreas, reclamar de eventuais mudanças nas disposições internas dos cômodos do imóvel apregoado, ou alegar desconhecimento das condições, 
características e estado de conservação, não lhes sendo possível pleitear, a rescisão do contrato ou abatimento proporcional do preço, em qualquer hipótese. 5.4. Todos 
os débitos incidentes sobre o imóvel, que tenham fato gerador a partir da data da realização do leilão, serão de exclusiva responsabilidade do arrematante. 5.5. Os 
interessados deverão cientificar-se previamente, das restrições impostas pela legislação municipal, estadual ou federal, aplicáveis ao imóvel, no tocante às restrições de 
uso do solo ou zoneamento, e ainda, das obrigações e dos direitos, decorrentes das convenções e especificações de condomínio, quando for o caso, às quais, estarão 
obrigados a respeitar, por força da arrematação do imóvel. 5.6. Os lances serão ofertados em moeda corrente nacional, obedecidas às condições deste edital. 5.7. Somente 
serão aceitos, lances realizados por pessoas físicas ou jurídicas, regularmente constituídas e com personalidade jurídica própria. 5.8. Os interessados, se pessoa física, 
deverão portar documentos para identificação (RG e CPF). Menor de 18 anos, só poderá adquirir imóvel, se emancipado ou assistido, por seu representante legal. 5.9. Se 
pessoa jurídica, os representantes deverão estar munidos de cópias autenticadas do CNPJ, Estatuto ou Contrato Social e alterações, onde conste, a forma de representação 
da empresa. 5.10. Outros documentos poderão ser solicitados pelo COMITENTE, para fins de concretização da transação. 5.11. A representação por terceiros, deverá ser 
feita por procuração com poderes especiais para o ato. 6. CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 6.1. O pagamento deverá ser feito por meio de PIX/TED (Transferência Eletrônica 
Disponível) em conta corrente a ser indicada ou cheque de emissão do arrematante, nominal ao COMITENTE, em conformidade com a condição abaixo. 6.2. O pagamento 
será realizado exclusivamente na modalidade a vista. 7. COMISSÃO DE LEILOEIRO 7.1.O arrematante, além do pagamento total do preço do negócio no ato da arrematação, 
pagará também ao LEILOEIRO, a quantia correspondente a 5% (cinco por cento), do valor total do arremate, a título de comissão. 8. FORMALIZAÇÃO: ESCRITURA. 8.1. A 
alienação do imóvel será formalizada por meio de Escritura pública de Venda e Compra. 8.2. O COMITENTE deverá lavrar o competente instrumento de formalização da 
alienação, em até 30 (trinta) dias, contados da data do leilão, conforme subitem 7.1, quando não houver pendência documental de responsabilidade do arrematante, 
indicada no texto do lote. O referido prazo ficará condicionado à inexistência de pendências documentais atribuíveis ao arrematante, bem como ao cumprimento de todas 
as obrigações previstas neste edital e eventualmente indicadas na descrição do lote. 8.3. O competente Instrumento Aquisitivo será firmado com o arrematante, cujo 
nome constar da Ata e Recibo de Arrematação, somente admitida sua substituição, por cessão de direitos, na forma da lei, com prévia análise e aprovação por parte do 
COMITENTE. 8.4. OCOMITENTE se obriga a fornecer ao arrematante, ficha de matrícula do imóvel, atualizada e com negativa de ônus e alienações; comprovante de 
pagamento da última parcela do IPTU, sob suas responsabilidades, e, demais certidões exigidas por lei. 8.5. Serão de responsabilidade do arrematante, todas as 
providências e despesas necessárias, à transferência do imóvel, tais como: ITBI – Imposto de transmissão de bens imóveis, escrituras, registros, foro e laudêmio (quando 
for o caso), e demais taxas. A escolha do tabelião de notas, responsável pela lavratura da escritura pública, caberá exclusivamente ao COMITENTE. 9. SANÇÕES PARA O 
CASO DE INADIMPLEMENTO 9.1. Ocorrendo a sustação do cheque dado em pagamento, sua devolução por insuficiência de fundos, ou, ainda, o inadimplemento de 
qualquer das parcelas assumidas na forma prevista na cláusula 5.2 deste edital, ficará automaticamente desfeita a venda, independentemente de notificação judicial ou 
extrajudicial. Nessa hipótese, o arrematante perderá, em favor do COMITENTE, os valores pagos a título de sinal e/ou parcelas já quitadas, sem prejuízo da incidência de 
multa correspondente a 20% (vinte por cento) sobre o valor total da arrematação, a qual poderá ser cobrada por via executiva, como dívida líquida, certa e exigível, 
acrescida de correção monetária e demais encargos legais até o efetivo pagamento. A resolução da venda não afasta a responsabilidade do arrematante pelas perdas e 
danos, lucros cessantes, despesas administrativas e demais prejuízos decorrentes do inadimplemento, sem prejuízo das medidas cíveis e criminais cabíveis. 9.2. A falta de 
utilização pelo COMITENTE, de quaisquer direitos ou faculdades, que lhes concede a lei e este edital, importa não em renúncia, mas em mera tolerância ou reserva, para 
fazê-los prevalecer, em qualquer outro momento ou oportunidade. 10. DISPOSIÇÕES GERAIS 10.1. A posse direta ou indireta do imóvel será transmitida ao arrematante, 
depois de liquidado o pagamento total do preço do negócio e assinatura do instrumento aquisitivo. 10.2. Todas as despesas e encargos, de qualquer natureza, relativas a 
eventuais pendências ou ônus, administrativos ou judiciais, necessárias para a liberação ou desocupação dos imóveis, quando for o caso, correrá por conta do arrematante. 
10.3. Eventuais pedidos de esclarecimento deverão ser solicitados pelo tel. - (11) 2741-9515, ou por escrito, via e-mail – contato@leiloesgold.com.br, ao leiloeiro, sediado 
à Rua Peixoto Werneck, 330, Arthur Alvim, São Paulo/SP, CEP: 03568-060. 10.4. As demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 
1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n.º 22.427 de 1.º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. 

 

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0675-5439-5D75-A4CB.
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Sociedade, sob o CNPJ: 61.814.808/0001-05, aberta em 18 de julho de 
2025, é uma filial da empresa chilena SACYR CONCESIONES CHILE SPA, 
autorizada a funcionar no Brasil pela portaria nº 77, de 18 de março de 
2025, do Ministério de Estado do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior, tendo como objeto social realizar, por si mesma ou por meio 
de terceiros, todas ou quaisquer atividades de construção, manutenção, 
operação, exploração, estudos preliminares de demanda, de viabilidade 
técnica, de financiamento e outras. Para o desenvolvimento das 
concessões nas quais participe, a filial poderá participar indiretamente por 
meio de sociedades subsidiárias, incluindo sociedades concessionárias a 
serem constituídas de acordo com as exigências dos editais e da legislação 
aplicável. 
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, em conformidade com a Lei das Sociedades 
por Ações, abrangendo os pronunciamentos técnicos e as orientações 
e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis – CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
cujas principais práticas contábeis estão descritas a seguir: 
Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar 
estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras transações. 
As demonstrações Financeiras da empresa incluem, portanto, estimativas 
referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, determinações 
de provisões para imposto de renda e outras similares. Os resultados reais 
podem apresentar variações em relação às estimativas. 
As principais práticas contábeis observadas na elaboração das 
demonstrações financeiras são as seguintes: 
a) Caixa e equivalentes de caixa
Registradas ao custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data do 
balanço. 
b) Ativo circulante e não circulante
São apresentadas ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando 
aplicável, os juros, as variações nas taxas de câmbio e as variações 
monetárias auferidos até a data do balanço.  
c) Ativo não circulante – Investimentos 
Registrado ao custo de aquisição, corrigido monetariamente menos 
provisão para perdas permanentes.
d) Ativo não circulante – Imobilizado
Registrado ao custo de aquisição, ajustado pelas depreciações e 
amortizações acumuladas, calculadas peta método linear, às taxas em 
função do tempo de vida útil fixado por espécie de bem. 
e) Passivo circulante e não circulante 

SACYR CONCESIONES CHILE SPA DO BRASIL
CNPJ 61.814.808/0001-05

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO PATRIMONIAL LEVANTADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024 (Valores expressos em reais - centavos eliminados)
ATIVO Notas 2025 2024

CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 3.1 176.029 -
Valores Mobiliários - - 
Estoques - - 
Contas a receber de clientes - - 
Contas a receber de consórcios - - 
Impostos a recuperar - - 
Outros créditos - - 
Total do ativo circulante 176.029 -
NÃO CIRCULANTE
Contas a receber de clientes
Partes relacionadas - - 
Impostos diferidos - - 
Outros créditos - - 
Investimentos - - 
Ágio/Deságio em investimentos - - 
Imobilizado - - 
Intangível - - 
Total do ativo não circulante - - 

TOTAL DO ATIVO 176.029 -
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras

PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 2025 2024
CIRCULANTE
Fornecedores 4.1 158 - 
Empréstimos e financiamentos - - 
Salários, provisões e encargos sociais a recolher - - 
Impostos e contribuições a recolher - - 
Impostos diferidos - - 
Adiantamento de clientes - - 
Contas a pagar de consórcios - - 
Dividendos a pagar - - 
Provisão para perdas em consórcios e obras - - 
Perda com investimentos - - 
Outras contas a pagar - - 
Total do passivo circulante 158 - 
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos - - 
Partes relacionadas - longo prazo - -
Provisão para perdas em consórcios e obras - - 
Provisão para perdas em investimentos - - 
Outras contas a pagar - - 

- -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 5.1 200.000 - 
Capital a integralizar - - 
Reservas de capital - - 
Prejuízos acumulados (24.129) -
Total do patrimônio líquido 175.871 - 
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 176.029 -
As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA O PERÍODO FINDO EM 31 DE 
DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

 (Valores expressos em reais - centavos eliminados)
Notas 2025 2024

RECEITA LÍQUIDA DE SERVIÇOS - - 
CUSTOS DOS SERVIÇOS PRESTADOS - - 
LUCRO BRUTO - - 
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas 6.1 (23.172) -
Outras receitas operacionais, líquidas - - 
Resultado de equivalência patrimonial - - 
Perdas em consórcios e obras - - 
LUCRO/(PREJUIZO) OPERACIONAL ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO

 
 

 
 

(23.172) -
Receitas financeiras - - 
Despesas financeiras (957) -
Variações cambiais, líquida - -

6.2 (957) -
LUCRO/(PREJUIZO) OPERACIONAL ANTES DO IRPJ (24.129) -
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
Correntes - - 
Diferidos - - 

- - 
RESULTADO LÍQUIDO (24.129) -

As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA O PERÍODO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

(Valores expressos em reais - centavos eliminados)
2025 2024

LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO (24.129) -
Outros resultados abrangentes - - 
RESULTADO ABRANGENTE TOTAL DO EXERCÍCIO (24.129) -

As notas explicativas são parte integrante das informações financeiras.
DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS PERÍODOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

(Valores expressos em reais - centavos eliminados)
Capital Capital a Reserva de Lucros/Prejuízos

social integralizar capital acumulados Total
SALDO EM 01 DE JANEIRO DE 2024 - - - - - 
Prejuízo líquido do exercício - - - - -
Reserva de capital - - - - - 
Aumento de capital social - - - - - 
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 - - - - - 
Prejuízo líquido do exercício - - - (24.129) (24.129)
Reserva de capital - - - - - 
Constituição de capital social - - - - - 
Aumento de capital social 200.000 - - - 200.000 
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 200.000 - - (24.129) 175.871 

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PELO MÉTODO INDIRETO PARA 
O PERÍODO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E DE 2024

(Valores expressos em reais - centavos eliminados)
2025 2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Prejuízo líquido do exercício (24.129) -
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício com o caixa 
gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais
Baixas do ativo imobilizado - - 
Depreciações e amortizações - - 
Resultado de equivalência patrimonial - - 
Variações cambiais - - 
Juros passivos - - 
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
(Aumento) redução em clientes - - 
(Aumento) redução em contas a receber de consórcios - - 
(Aumento) redução em impostos a recuperar - - 
(Aumento) redução em outros créditos - - 
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Aumento (redução) em fornecedores 158 - 
Aumento (redução) encargos empregatícios - - 
Aumento (redução) em impostos a recolher - - 
Aumento (redução) em contas a pagar de consórcios - - 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
operacionais (23.971) -

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aquisição de imobilizado - - 
Perda com investimentos - - 
Baixa de diferido - - 
Aquisição de diferido - - 
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades 
de investimento - - 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Capital social 200.000 - 
Reservas de capital - - 
Aquisição de empréstimos - - 
Pagamento de empréstimos - - 
Empresas ligadas - -
Recebimento de empréstimos a empresas ligadas - - 
Pagamento de empresas ligadas - -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de 
financiamento 200.000 -
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA 176.029 -

Caixa e equivalente de caixa no fim do exercício 176.029 - 
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício - - 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO SALDO DE CAIXA E 
EQUIVALENTES DE CAIXA 176.029 -

As notas explicativas da administração são parte integrante das 
demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, das variações nas taxas 
de câmbio e das variações monetárias incorridas. 
f) Passivo circulante – Impostos e contribuições a recolher
Registrado os impostos e contribuições a recolher ou retidos na fonte.
g) Passivo não circulante – Partes relacionadas
Registrado ao valor de custo, acrescidos dos encargos, das variações nas 
taxas de câmbio e das variações monetárias.
h) Imposto de renda e contribuição social 
A provisão para o imposto de renda e a contribuição social é calculada com 
base no lucro tributável de acordo com as alíquotas vigentes nas datas dos 
balanços. 
i) Resultado 
O resultado é apurado pelo regime contábil de competência de exercícios. 
3. ATIVO CIRCULANTE
3.1 – CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

2025 2024
Caixa 176.029 - 
Bancos conta movimento - -

Total 176.029 -
4. PASSIVO CIRCULANTE
4.1 – FORNECEDORES

Descrição 2025 2024
Fornecedores gerais (158) - 

Total (158) - 
Circulante (158) - 
Não circulante - - 
5. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
5.1 – CAPITAL SOCIAL
O capital social integralizado da sociedade em 31 de dezembro de 2025 é 
de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
6. DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
6.1 – DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Descrição 2025 2024
Despesa com prestações de serviços (3.700) -
Despesas gerais (15.241) -
Despesas com consultorias (4.231) -

Total (23.172) -
6.2 – RESULTADO FINANCEIRO

Descrição 2025 2024
Despesas financeiras
Juros pagos e incorridos - - 
Despesa bancárias (957) -

(957) -
Variação cambial líquida - - 

- - 
Total (957) -

7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
A Administração da Sociedade não identificou a ocorrência de diferenças 
relevantes entre os valores de mercado e aqueles apresentados 
nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2025 de seus 
instrumentos financeiros, tais como caixa e bancos, aplicações financeiras, 
contas a receber, créditos com empresas ligadas e contas a pagar.

São Paulo, 22 de junho de 2026.
DIRETORIA

Ana Claudia Alves Scigliano  Aline Martins de Lima 
Representante Legal   Contador
  CRC 1SP264365/O-0

Em atenção às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação e consideração de V. Sas. , o Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício, Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquído e De-
monstração dos Fluxos de Caixa, ref. ao exercício encerrado em 31/12/2025. Outrossim, colocamo-nos à inteira disposição de V. Sas., para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários.

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site http://assinaturas.certisign.com.br e utilize o código 0675-5439-5D75-A4CB.
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